
 
 

 

RECURSO ESPECIAL Nº 1.651.090 - RS (2016/0331202-0)

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
RECORRENTE : INDÚSTRIA DE EMBALAGENS PELICANO LTDA 
ADVOGADO : ALEXANDRE SCHLEE GOMES  - RS026248 
RECORRIDO : CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 
ADVOGADO : TEREZINHA F DA SILVA MOREIRA  - RS019051 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. EXECUÇÃO FISCAL. VÍCIO NA 
CERTIDÃO DE DÍVIDA ATIVA. NECESSIDADE DE REEXAME DO 
CONTEXTO FÁTICO-PROBATÓRIO. SÚMULA 7/STJ. MULTA 
MORATÓRIA. FUNDAMENTO CONSTITUCIONAL INATACADO. 
SÚMULA 126/STJ. JUROS MORATÓRIOS. TAXA SELIC. AUSÊNCIA DE 
INDICAÇÃO DO DISPOSITIVO TIDO POR VIOLADO. INCIDÊNCIA, 
POR ANALOGIA, DA SÚMULA 284/STF.
1. Não há como aferir eventual concordância da CDA com os requisitos legais 
sem que se reexamine o conjunto probatório dos presentes autos. A pretensão de 
simples reanálise de provas, além de escapar da função constitucional do STJ, 
encontra óbice em sua Súmula 7, cuja incidência é induvidosa no caso em tela.
2. Acerca da exigibilidade da multa moratória, da leitura do acórdão recorrido 
depreende-se que foram debatidas matérias de natureza constitucional e 
infraconstitucional. No entanto, a recorrente interpôs apenas o Recurso Especial, 
sem discutir a matéria constitucional, em Recurso Extraordinário, no excelso 
Supremo Tribunal Federal. Assim, aplica-se na espécie também o teor da Súmula 
126/STJ
3. O acórdão recorrido encontra-se em harmonia com a jurisprudência do 
Superior Tribunal de Justiça no sentido de que o índice de correção monetária e 
juros nos débitos tributários pagos em atraso é a taxa Selic. 
4. "A via estreita do recurso especial exige a demonstração inequívoca da ofensa 
ao dispositivo inquinado como violado, bem como a sua particularização, a fim de 
possibilitar o seu exame em conjunto com o decidido nos autos, sendo certo que a 
falta de indicação dos dispositivos infraconstitucionais tidos como violados 
caracteriza deficiência de fundamentação, em conformidade com o Enunciado 
Sumular nº 284 do STF" (AgRg no REsp 919.239/RJ; Rel. Min. Francisco Falcão, 
Primeira Turma, DJ de 3/9/2007).
5. Recurso Especial parcialmente conhecido e, nessa parte, não provido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça:  ""A Turma, por 
unanimidade, conheceu em parte do recurso e, nessa parte, negou-lhe provimento, nos termos 
do voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)." Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro 
Campbell Marques, Assusete Magalhães (Presidente) e Francisco Falcão votaram com o Sr. 
Ministro Relator." 
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 Brasília, 09 de março de 2017(data do julgamento).

MINISTRO HERMAN BENJAMIN  
Relator
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RECURSO ESPECIAL Nº 1.651.090 - RS (2016/0331202-0)

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
RECORRENTE : INDÚSTRIA DE EMBALAGENS PELICANO LTDA 
ADVOGADO : ALEXANDRE SCHLEE GOMES  - RS026248 
RECORRIDO : CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 
ADVOGADO : TEREZINHA F DA SILVA MOREIRA  - RS019051 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Trata-se 

de Recurso Especial (art. 105, III, "a", da CF) interposto contra acórdão proferido pelo 

Tribunal Regional Federal da 4ª Região cuja ementa é a seguinte (fl. 249, e-STJ):

TRIBUTÁRIO. EMBARGOS À EXECUÇÃO FISCAL. 
CONTRIBUIÇÃO AO FGTS. REGULARIDADE DA CDA. TAXA SELIC. 
MULTA MORATÓRIA. ENCARGO LEGAL. HONORÁRIOS 
ADVOCATÍCIOS.

1. Em se tratando de crédito tributário constituído por meio de 
declaração e de confissão do contribuinte, não calha alegar cerceamento de 
defesa.

2. As CDAs que instruem a execução fiscal apresentam todos os 
requisitos exigidos pela Lei.

3. O Supremo Tribunal Federal, no julgamento do RE nº 582.461 
/SP, em regime de repercussão geral, consolidou o entendimento no sentido de 
que é legítima a incidência da taxa SELIC na atualização do débito tributário.

4. A multa moratória incidente sobre a dívida de FGTS, cobrada no 
percentual de 10%, não caracteriza o confisco, porque não há a desproporção 
entre o desrespeito à norma tributária e sua conseqüência jurídica.

5. Segundo os termos da Súmula nº 168 do extinto TFR, o encargo 
legal substitui a verba honorária nos embargos do devedor eventualmente opostos. 
Por essa razão, deve ser afastada a condenação do embargante em honorários 
advocatícios.

A recorrente, nas razões do Recurso Especial, sustenta que ocorreu violação 

dos arts. 106, 108, IV, 112, III e IV, 161, § 1º, 202 e 203 do Código Tributário Nacional; 2º, 

§ 5º, e 41 da Lei 6.830/1980. Aduz, em suma, que a CDA não atinge as formalidades legais, 

considerando-a nula. Ademais, defende a inaplicabilidade da multa moratória, sob o 

fundamento desproporcionalidade do valor. Pugna ainda pelo reconhecimento da ilegalidade 

da cobrança de juros com base na taxa SELIC e pala inexigibilidade da cobrança destina ao 
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SEBRAE.

Transcorreu in albis o prazo para Contrarrazões.

É o relatório.
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RECURSO ESPECIAL Nº 1.651.090 - RS (2016/0331202-0)

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Os autos 

foram recebidos neste Gabinete em 2.2.2017.

Ao dirimir a controvérsia, o Tribunal local consignou (fl. 245, e-STJ, grifei):

Os requisitos que devem estar presentes em uma CDA são os 
mesmos que constam no Termo de Inscrição de Dívida Ativa, conforme 
estabelece o art. 2º, §§ 5º e 6º da Lei nº 6.830/80. No caso, a CDA apresenta o 
discriminativo de crédito, especificando o valor originário do tributo, dos juros e da 
multa, bem como indica o termo inicial e a forma de calcular os juros e a correção 
monetária, inferidos com base nos fundamentos legais que a integram.

Sem razão o embargante, ainda, ao sustentar empecilho à ampla 
defesa e ao contraditório, em razão da ausência de juntada dos procedimentos 
administrativos. A Lei nº 6.830/1980 não determina a juntada do processo 
administrativo ou do auto de infração, sendo suficiente a indicação do número do 
processo na CDA. Ficando o processo administrativo à disposição do contribuinte 
na repartição fiscal competente, caberia ao embargante solicitar a cópia dos 
documentos. Por fim, o art. 3e da Lei nQ 6.830/80, corroborado pelo disposto no 
art. 204 do CTN, estabelece que 'a Dívida Ativa regularmente inscrita goza da 
presunção de certeza e liquidez', a qual só pode ser ilidida por prova inequívoca, a 
cargo do executado ou de terceiro, a quem aproveite.

Em se tratando de crédito tributário constituído por meio de 
declaração ou confissão do contribuinte, informando e reconhecendo a dívida, 
resta dispensada qualquer outra providência por parte do fisco, consoante a 
dicção da Súmula nº 436 do STJ. Uma vez que o contribuinte já tem amplo 
conhecimento da matéria tributável, do fato gerador e do valor a ser pago, não 
calha alegar cerceamento de defesa.

As CDAs que instruem a execução fiscal apresentam todos os 
requisitos exigidos pela Lei. Não há, portanto, falar em qualquer irregularidade 
que possa ensejar a nulidade dos títulos executivos. (...).

Observa-se que não há como aferir eventual concordância da CDA com os 

requisitos legais sem que se reexamine o conjunto probatório dos presentes autos. A pretensão 

de simples reanálise de provas, além de escapar da função constitucional deste Tribunal, 

encontra óbice na Súmula 7 do STJ, cuja incidência é induvidosa no caso em tela. 

A título elucidativo:
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PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. INEXISTÊNCIA DE 
VIOLAÇÃO DO ART. 535 DO CPC. REQUISITOS DA CDA. AFERIÇÃO. 
IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ. EXTINÇÃO DA EXECUÇÃO 
FISCAL DE OFÍCIO EM FACE DA NULIDADE DO TÍTULO EXECUTIVO. 
POSSIBILIDADE.

1. O acórdão recorrido analisou todas as questões necessárias ao 
desate da controvérsia, só que de forma contrária aos interesses da parte. Logo, 
não padece de vícios de omissão, contradição ou obscuridade, a justificar sua 
anulação por esta Corte. Tese de violação do art. 535 do CPC repelida.

2. É pacífico o entendimento desta Corte no sentido de que a 
aferição do preenchimento ou não dos requisitos essenciais à validade da 
CDA demanda análise do suporte fático-probatório dos autos, providência 
essa vedada nesta seara recursal ante o óbice da Súmula 7/STJ.

3. É assente também o entendimento segundo o qual é possível ao 
juiz reconhecer a nulidade da CDA de ofício, ou facultar à Fazenda Pública, 
tratando-se de erro formal, a substituição ou emenda do título executivo. Na 
espécie, o Tribunal de origem consignou que apesar de haver-se facultado a 
emenda da CDA, não foram supridas as falhas identificadas pela sentença. Logo, 
correto o acórdão que manteve a extinção da execução por irregularidade no 
título executivo.

4. Recurso especial parcialmente conhecido, e nessa parte, não 
provido. (REsp 1283304/CE, Rel. MIN. MAURO CAMPBELL MARQUES, 
SEGUNDA TURMA, DJe 13/10/2011, grifei).

PROCESSUAL CIVIL. EXECUÇÃO FISCAL. CDA. 
PREENCHIMENTO DOS REQUISITOS LEGAIS (ART. 202 DO CTN E 
ART. 2º, § 5º, DA LEI 6.830/1980). INAPLICABILIDADE DO ART. 543-C 
DO CPC

1. Ainda que se levem em conta exclusivamente as hipóteses em 
que a discussão em torno da regularidade da CDA seja estritamente jurídica, não 
há como estabelecer uma tese apriorística que sirva de orientação aos Tribunais 
locais sobre esse tema, que comporta as mais diversas soluções, conforme as 
peculiaridades que habitualmente são verificáveis caso a caso.

2. Cancelamento da aplicação da técnica de julgamento prevista 
no art. 543-C do CPC. CONHECIMENTO DO RECURSO ESPECIAL

3. O espectro cognitivo do Recurso Especial é limitado. O 
qualificativo "especial" diferencia este meio de impugnação judicial dos demais 
justamente porque nele se objetiva a uniformização da interpretação da legislação 
federal.

4. No apelo nobre a matéria cognoscível é a valoração conferida 
pelas instâncias locais a um dispositivo de conteúdo normativo (não a todo e 
qualquer; apenas aquele enquadrado no conceito de "lei federal"), e não aos 
documentos ou fatos.

5. A análise da existência de nulidade na CDA pode ser fática ou 
jurídica, a depender do seguinte: a) será jurídica caso dependa do juízo, a ser 
extraído diretamente da interpretação da lei federal (LEF e/ou CTN), quanto à 
necessidade de discriminação de determinadas informações (na espécie, da forma 
de cálculo dos juros de mora, da origem e da natureza da dívida, etc.; b) será 
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fática se se verificar, em concreto, se o documento dos autos especificou os 
referidos dados.

6. In casu, não se discute se a LEF ou o CTN exigem a descrição 
de determinados elementos (questão jurídica), mas sim se esses elementos se 
encontram ou não inseridos no documento (CDA).

7. Quando o exame da validade da CDA não demandar 
interpretação de lei federal, mas revolvimento do seu próprio conteúdo, é 
inviável Recurso Especial, em razão da incidência do enunciado da Súmula 
7/STJ. Precedentes: AgRg no AREsp 168.776/RS, Rel. Ministro Napoleão 
Nunes Maia Filho, Primeira Turma, DJe 23.11.2012; AgRg no AREsp 
133.425/SC, Rel. Ministro Humberto Martins, Segunda Turma, Dje 20.11.2012; 
AgRg no AREsp 228.298/RS, Rel. Ministro Castro Meira, Segunda Turma, DJe 
26.10.2012; AgRg no REsp 1.213.672/PE, Rel. Ministro Benedito Gonçalves, 
Primeira Turma, DJe 16.10.2012; AgRg no AREsp 198.231/CE, Rel. Ministro 
Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, DJe 14.9.2012; AgRg no AREsp 
187.807/RJ, Rel. Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, DJe 27.8.2012; 
AgRg no Ag 1.308.681/SP, Rel. Ministro Teori Albino Zavascki, Primeira Turma, 
DJe 27.6.2012; AgRg no AREsp 64.755/MG, Rel. Ministro Francisco Falcão, 
Primeira Turma, DJe 30.3.2012; AgRg no REsp 1.121.342/RS, Rel. Ministro 
Arnaldo Esteves Lima, Primeira Turma, DJe 27.6.2011; Resp 1.158.403/ES, Rel. 
Ministra Eliana Calmon, Segunda Turma, Dje 22.9.2010.

MÉRITO
8. O Tribunal a quo transcreveu o disposto no art. 202 do CTN e 

no art. 2º, § 5º, da Lei 6.830/1980 para concluir que, "No caso enfocado, (...) a 
CDA preenche os requisitos estabelecidos na Lei nº 6.830/80".

9. O acórdão proferido substitui a sentença do juízo de primeiro 
grau (art. 512 do CPC).

10. Prevalência da presunção de liquidez e certeza da CDA (art. 
3º da LEF).

11. Recurso Especial não provido.
(REsp 1345021/CE, de minha relatoria, PRIMEIRA SEÇÃO, DJe 

02/08/2013, grifei).

Acerca da multa moratória, observo que foram debatidas matérias de natureza 

constitucional e infraconstitucional. No entanto, a recorrente interpôs apenas o Recurso 

Especial, sem discutir a matéria constitucional, em Recurso Extraordinário, no excelso 

Supremo Tribunal Federal.

Assim, aplica-se na espécie o teor da Súmula 126/STJ: "É inadmissível Recurso 

Especial, quando o acórdão recorrido assenta em fundamentos constitucional e 

infraconstitucional, qualquer deles suficiente, por si só, para mantê-lo, e a parte vencida não 

manifesta Recurso Extraordinário." 

Nessa esteira:

Documento: 1578789 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 20/04/2017 Página  7 de 4



 
 

 

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO 
ESPECIAL. AMBIENTAL. MULTA. CONVERSÃO EM PRESTAÇÃO DE 
SERVIÇOS. PROPORCIONALIDADE E RAZOABILIDADE. 
FUNDAMENTO CONSTITUCIONAL INATACADO. SÚMULA 126/STJ.

1. A questão controvertida foi solucionada não apenas com base 
em legislação federal, mas também na Carta Maior. O capítulo constitucional, 
porém, não foi combatido mediante o necessário recurso extraordinário. 
Incidência da Súmula 126/STJ.

2. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt no REsp 1453380/SP, Rel. Ministro OG FERNANDES, 

SEGUNDA TURMA, julgado em 02/02/2017, DJe 08/02/2017)

Em relação à aplicação da Taxa Selic, o acórdão recorrido encontra-se em 

harmonia com a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça no sentido de que o índice de 

correção monetária e juros nos débitos tributários pagos em atraso é a taxa Selic. 

A propósito:

TRIBUTÁRIO. EMBARGOS À EXECUÇÃO FISCAL. 
REQUISITOS DA CDA. SÚMULA 7/STJ. ICMS. TRIBUTO SUJEITO A 
LANÇAMENTO POR HOMOLOGAÇÃO. DESNECESSIDADE DE 
PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO PRÉVIO PARA INSCRIÇÃO EM 
DÍVIDA ATIVA. ENTENDIMENTO FIRMADO EM RECURSO 
REPETITIVO. RESP PARADIGMA 962.379/RS. SÚMULA 83/STJ. SELIC. 
ATUALIZAÇÃO DE CRÉDITO TRIBUTÁRIO. ESFERA ESTADUAL. 
POSSIBILIDADE. ENTENDIMENTO FIRMADO EM RECURSO 
REPETITIVO. RESP PARADIGMA 1.111.189/SP. SÚMULA 83/STJ.

1. O acórdão recorrido concluiu que a CDA preenchia 
adequadamente os requisitos legais, bem como rechaçou a alegação de 
cerceamento de defesa, visto que o crédito fora constituído pelo próprio 
contribuinte e que prescindível qualquer produção de prova. Rever o 
entendimento do Tribunal de origem no sentido de analisar os requisitos da CDA 
esbarram na Súmula 7/STJ.

2. Quanto à alegação de necessidade de processo administrativo a 
fim de apurar o débito fiscal, cumpre asseverar que a jurisprudência pacífica 
desta Corte entende que, tratando-se de débito declarado pelo próprio 
contribuinte, é desnecessário o prévio procedimento administrativo, uma vez que 
sua declaração já é suficiente para a constituição do crédito tributário, o que atrai 
o óbice da Súmula 83/STJ.

3. Em relação à utilização da taxa Selic como índice de correção 
monetária de débitos tributários, verifica-se que, novamente, o Tribunal de origem 
decidiu pela sua possibilidade, entendimento este que se coaduna com a 
jurisprudência desta Corte. Incidência da Súmula 83/STJ.

Agravo regimental improvido.
(AgRg no AREsp 659.733/PR, Rel. Ministro HUMBERTO 

MARTINS, SEGUNDA TURMA, DJe 22/04/2015).
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PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
AGRAVO. SUPOSTA OFENSA AO ART. 535 DO CPC. INEXISTÊNCIA 
DE VÍCIO NO ACÓRDÃO RECORRIDO. TAXA SELIC. LEGALIDADE 
DA APLICAÇÃO. REDUÇÃO DA MULTA MORATÓRIA COM BASE NO 
ART. 52 DO CDC. INAPLICABILIDADE.

1. Não havendo no acórdão recorrido omissão, obscuridade ou 
contradição, não fica caracterizada ofensa ao art. 535 do CPC.

2. A Taxa SELIC é legítima como índice de correção monetária e 
de juros de mora, na atualização dos débitos tributários pagos em atraso, ex vi do 
disposto no artigo 13, da Lei 9.065/95" (REsp 1.073.846/SP, 1ª Seção, Rel. Min. 
Luiz Fux, DJe de 18.12.2009  recurso submetido ao regime do art. 543-C do 
CPC).

3. A jurisprudência deste Tribunal Superior já consolidou o 
entendimento de que a redução da multa moratória para 2% prevista no art. 52, § 
1º, do Código de Defesa do Consumidor - CDC aplica-se às relações de consumo 
de natureza contratual. Assim, na esfera tributária não é possível reduzir o 
percentual da multa com fundamento no CDC.

4. Agravo regimental não provido.
(AgRg nos EDcl no AREsp 596.500/RS, Rel. Ministro MAURO 

CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, DJe 19/12/2014).

TRIBUTÁRIO. EMBARGOS À EXECUÇÃO. 
REGULARIDADE FORMAL DA CDA. REDIRECIONAMENTO DA 
EXECUÇÃO FISCAL. SÚMULA 7/STJ. PARCELAMENTO DA DÍVIDA. 
CAUSA INTERRUPTIVA DO PRAZO PRESCRICIONAL. TRIBUTO 
DECLARADO PELO CONTRIBUINTE E PAGO COM ATRASO. 
DENÚNCIA ESPONTÂNEA NÃO CARACTERIZADA. TAXA SELIC. 
APLICABILIDADE.

(...)
7. O STJ firmou o entendimento de que é aplicável a Taxa SELIC 

em débitos tributários pagos com atraso, diante da fundamentação legal presente 
no art. 13 da Lei 9.065/1995.

8. Agravo Regimental não provido.
(AgRg no Ag 1361961/SC, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, 

SEGUNDA TURMA,  DJe 23/08/2012).

Por derradeiro, observo que a tese baseada na inexigibilidade da contribuição 

ao SEBRAE não foi vinculada potencial violação de dispositivo de lei federal.

Considerando que o Recurso Especial vocaciona-se a defender a higidez do 

direito objetivo e a unificar a jurisprudência em matéria infraconstitucional, é imprescindível que 

o insurgente traga à apreciação desta Corte os dispositivos legais que teriam sido violados por 

ocasião de julgados emanados das instâncias inferiores.
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No caso aqui em apreço, não houve demonstração clara e precisa sobre quais 

artigos de lei federal teriam sido malferidos, o que impede a análise do apelo nobre, ante a 

deficiência da sua fundamentação. Aplica-se por analogia, portanto, a Súmula 284/STF, a qual 

afirma que "é inadmissível o Recurso Extraordinário, quando a deficiência na sua 

fundamentação não permitir a exata compreensão da controvérsia".

Precedentes:

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO 
REGIMENTAL NO AGRAVO DE INSTRUMENTO. VIOLAÇÃO DO ART. 
535 DO CPC. NÃO OCORRÊNCIA. EX-MILITAR. DIREITO DE ANISTIA. 
REEXAME DE MATÉRIA FÁTICA. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA N. 7 
DO STJ. PRESCRIÇÃO. DEFICIÊNCIA NA FUNDAMENTAÇÃO DO 
RECURSO. SÚMULA 284 DO STF. PROVIMENTO NEGADO.

1. O acórdão recorrido julgou a lide de modo fundamentado e 
coerente, não tendo incorrido em nenhum vício que desse ensejo aos embargos de 
declaração e, por conseguinte, à violação do art. 535 do Código de Processo Civil.

2. Hipótese na qual concluíram ambas as instâncias ordinárias que 
o ex-militar não teve o seu reengajamento negado por motivação política, de modo 
que eventual conclusão em sentido diverso do que foi decidido dependeria do 
reexame do contexto fático-probatório dos autos, providência vedada pela Súmula 
n. 7 do STJ.

3. Inexiste ilegalidade no licenciamento de militar temporário antes 
de completar o decênio legal previsto na legislação de regência. A aferição 
acerca do tempo de permanência do ex-militar na Força Aérea Brasileira também 
esbarra no óbice da Súmula n. 7 do STJ, porquanto não estabelecida essa 
premissa fática pelas instâncias ordinárias.

4. O conhecimento do recurso especial fundado na alínea 
"a" do permissivo constitucional pressupõe a demonstração, com clareza 
e objetividade, do modo como ocorreu a suposta contrariedade aos 
dispositivos legais supostamente afrontados.

5. Agravo regimental não provido.
(AgRg no Ag 1213398/SP, Rel. Ministro ROGERIO SCHIETTI 

CRUZ, SEXTA TURMA, julgado em 07/04/2015, DJe 16/04/2015, grifei)

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. PLANO DE SAÚDE. REAJUSTE DE MENSALIDADE. NÃO 
DEMONSTRADA A OFENSA AOS ARTS. 128 E 460 DO CPC. SÚMULA 
N. 284/STF. REAJUSTE DE MENSALIDADE DECORRENTE DE 
MUDANÇA NA CATEGORIA DO PLANO "ESPECIAL" PARA O 
"EXECUTIVO". REVISÃO OBSTADA PELAS SÚMULAS N. 5 E 7/STJ. 
PRINCÍPIO DA DIALETICIDADE. TESE NÃO PREQUESTIONADA. 
SÚMULAS N. 282 E 356/STF.

1. Não se conhece de recurso especial quando a deficiência 
em sua fundamentação impedir a exata compreensão da controvérsia. 
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Aplicação da Súmula 284 do STF.
2. Inviável a análise do recurso especial quando dependente de 

reexame de matéria fática da lide (Súmulas n. 5 e 7 do STJ).
3. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no AREsp 379.299/SP, Rel. Ministra MARIA ISABEL 

GALLOTTI, QUARTA TURMA, julgado em 07/04/2015, DJe 16/04/2015, grifei)

Por tudo isso, conheço parcialmente do Recurso Especial e, nessa parte, 

nego-lhe provimento.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

 
Número Registro: 2016/0331202-0 REsp 1.651.090 / RS

Números Origem:  50028049120124047110  50084672120124047110  RS-50028049120124047110  
RS-50084672120124047110

PAUTA: 09/03/2017 JULGADO: 09/03/2017

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HERMAN BENJAMIN

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. MARIO LUIZ BONSAGLIA

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : INDÚSTRIA DE EMBALAGENS PELICANO LTDA 
ADVOGADO : ALEXANDRE SCHLEE GOMES  - RS026248 
RECORRIDO : CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 
ADVOGADO : TEREZINHA F DA SILVA MOREIRA  - RS019051 

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Dívida Ativa

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, conheceu em parte do recurso e, nessa parte, negou-lhe 
provimento, nos termos do voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro Campbell Marques, Assusete Magalhães 
(Presidente) e Francisco Falcão votaram com o Sr. Ministro Relator.
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